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COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA ANIMAL
CEPA/FACVEST
REGIMENTO INTERNO 

CAPÍTULO I – DA NATUREZA E FINALIDADE
ARTIGO 1º O Comitê de Ética em Pesquisa Animal (CEPA/FACVEST)  é uma instância independente e de múnus público, colegiado e interdisciplinar, de caráter consultivo, deliberativo e educativo. 

ARTIGO 2º O CEPA/FACVEST está diretamente vinculado ao Gabinete do Reitor do Centro Universitário Facvest (FACVEST) que lhe assegurará os meios adequados para seu funcionamento pleno. 

ARTIGO 3º O Comitê de Ética em Pesquisa Animal (CEPA/FACVEST), constituído no termo do Decreto nº 6.899, de 15 de julho de 2009, tem por finalidade analisar e qualificar, do ponto de vista ético, as atividades experimentais envolvendo o uso de animais de laboratórios na FACVEST.
ARTIGO 4 Os animais referidos neste Regimento, são os classificados como filo Chordata, sub-filo Vertebrata, observada a legislação ambiental e excetuando-se o homem. 

ARTIGO 5º O CEPA/FACVEST cumprirá e fará cumprir, nos limites de suas atribuições, o disposto na legislação nacional e nas demais leis aplicáveis à utilização de animais, no âmbito da FACVEST. 

CAPÍTULO II – DA COMPOSIÇÃO 

ARTIGO 6º O CEPA/FACVEST é um órgão Colegiado composto por pelo menos 7 

membros titulares e respectivos suplentes. 

ARTIGO 7º Terá sempre composição multiprofissional, sendo pelo menos 50% de profissionais das áreas da saúde, e destes pelo menos um Médico Veterinário; e demais membros um representante de sociedade protetora de animais.
ARTIGO 8º – O CEPA é integrado por: 

I - Médicos Veterinários e Biólogos. 

II - Docentes e pesquisadores na área específica. 

III – 1 (um) representante de sociedades protetoras de animais legalmente estabelecidas no País. 

ARTIGO 9º A duração do mandato dos membros do Colegiado é de (3) três anos, sendo permitida a recondução. 

Parágrafo único: Deve-se buscar a manutenção de pelo menos 1/4 do Colegiado para o mandato seguinte. 

ARTIGO 10 O coordenador deverá ser membro do CEPA a pelo menos 1 (um) ano e será eleito entre seus pares, por votação simples. 

Parágrafo único – O vice-coordenador será indicado pelo coordenador eleito e referendado pelo colegiado. 

ARTIGO 11 A duração do mandato da Coordenação é de 3 (três) anos, podendo haver uma recondução consecutiva. 

ARTIGO 12 Havendo a necessidade de substituição de membros do CEPA esta deverá seguir os mesmos critérios de indicação definidos no artigo 7º. 

CAPÍTULO III – DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIA 

ARTIGO 13-Para o desenvolvimento de suas atividades o CEPA atuará através das seguintes instâncias: 

a) de deliberação básica:
- Colegiado Pleno do CEPA 

b) de administração básica:

- Coordenador do CEPA

-Secretaria do CEPA 

ARTIGO 14 A Coordenação do CEPA é composta pelo Coordenador, pelo Vice-Coordenador e pelo Assistente Administrativo designado e/ou contratado pela FACVEST. 

ARTIGO 1 O CEPA/FACVEST está encarregado de emitir pareceres quanto aos aspectos éticos de todos os procedimentos de ensino, pesquisa e extensão envolvendo animais na FACVEST, considerando a relevância do propósito científico e o impacto de tais atividades sobre a preservação da vida, o bem estar e a proteção dos animais. 
ARTIGO 16 Os procedimentos de ensino, pesquisa e extensão deverão ser enquadrados sob a autoridade de uma Licença (ou Registro) que será outorgada pelo Comitê, após a aprovação de um protocolo/projeto específico. 

ARTIGO 17 Compete aos membros do CEPA/FACVEST: 

a) comparecer às reuniões ordinárias e às extraordinárias; 

b) eleger o Coordenador; 

c) referendar as indicações do Coordenador para as demais funções de Coordenação; 

d) analisar projetos e relatá-los aos demais membros do Colegiado para discussão e deliberação; 

e) justificar ausência com antecedência; 

f) indicar membros ad hoc à Coordenação sempre que necessário; 

g) apreciar o Relatório de Atividade e o Planejamento de atividades futuras; 

h) propor à coordenação medidas que julgar necessárias para o bom funcionamento dos trabalhos. 
ARTIGO 18 Compete à Coordenação: 

a) administrar o CEPA e tomar as providências adequadas à execução das normas estabelecidas por este; 

b) propor normas administrativas e técnicas ao Colegiado, para ulterior aprovação; 

c) elaborar o planejamento e a proposta anual das atividades; 

d) elaborar e apresentar ao Colegiado o relatório de atividades do exercício findo e planejamento das atividades futuras; 

e) expedir certificados que se fizerem necessários junto aos órgãos de fomento à pesquisa, periódicos científicos ou outros. 
ARTIGO 19 Compete ao Coordenador: 

a) convocar reuniões ordinárias e extraordinárias, coordenando os trabalhos; 

b) indicar o Vice-Coordenador, submetendo a escolha ao referendo do Colegiado; 

c) indicar membros para funções ou tarefas específicas; 

d) submeter à apreciação do Colegiado as propostas de membro ad hoc (quando necessário), de admissão de novos membros ou desligamento de membros do Colegiado; 

e) representar o CEPA/FACVEST ou indicar representantes; 

f) exercer o voto de desempate; 

g) supervisionar os atos, notas oficiais, convites, atas e convocações. 
ARTIGO 20 Compete ao Vice-coordenador: 

a) substituir o Coordenador quando necessário; 

b) auxiliar o Coordenador em suas tarefas; 

c) desempenhar tarefas que lhe sejam confiadas pelo Coordenador; 

d) supervisionar, com o Coordenador, a redação de toda a correspondência. 
ARTIGO 21 Compete ao Assistente Administrativo: 

a) ser responsável pelos serviços administrativos do CEPA/FACVEST; 

b) secretariar as reuniões do Colegiado e as reuniões da Coordenação; 

c) supervisionar todo o material a ser despachado pela Coordenação; 

d) divulgar os atos, notas oficiais, convites, atas e convocações aprovadas pela Coordenação e/ ou Colegiado. 

CAPÍTULO IV -DO FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 22 O CEPA/FACVEST terá reuniões mensais, em sessão ordinária, ou em caráter extraordinário, quantas vezes necessárias, que poderão ser convocadas pelo Coordenador ou pela maioria de seus membros, por motivo relevante, sendo que seus membros deverão ser avisados nominalmente com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

ARTIGO 23 A reunião do CEPA se instalará e deliberará com a presença da maioria simples de seus membros, e será dirigida pelo seu Coordenador ou, na sua ausência, pelo Vice-Coordenador. 

ARTIGO 24 O não comparecimento do membro titular e suplente a pelo menos 2 reuniões consecutivas, sem justificativa, acarretará na substituição dos mesmos. 

ARTIGO 25 Para efeito do disposto no artigo 24, somente se consideram causas justificadas de ausência, com abono de falta, as seguintes situações: 

I doença do Membro do CEPA; 

II doença ou falecimento do cônjuge ou parente do Membro do CEPA, até 3º grau; 

III atendimento à convocação de órgão público; 

IV ocorrência de sinistro envolvendo o Membro do CEPA, seu cônjuge ou parente até 3º grau; 

VI nascimento de filho do Membro do CEPA; 

VII outras justificativas, a critério do plenário. 

ARTIGO 26 A sessão ordinária do CEPA obedecerá a seguinte ordem de trabalhos: 

I -Leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior; 

II -Expediente; 

III – Ordem do dia; 

IV -Comunicações pessoais. 

§ 1º -no expediente serão apresentadas as justificativas de ausência e inclusões e exclusões de assuntos na ordem do dia. 

§ 2º A organização da ordem do dia obedecerá à seguinte sequência: 

a) protocolos/projetos adiados da sessão anterior; 

b) protocolos/projetos dos quais tenha sido concedido vista na sessão anterior; 

c) protocolos/projetos com parecer de relator; 

d) atos do Coordenador sujeitos à homologação do plenário. 

e) outros assuntos de interesse do CEPA. 

ARTIGO 27 As deliberações do CEPA deverão ser aprovadas por mais que 50% (cinquenta por cento) dos seus membros presentes em reuniões. 

ARTIGO 28 Cada protocolo/projeto encaminhado ao CEPA será enviado a um membro relator e este emitirá seu parecer consubstanciado, que deverá ser relatado e votado em reunião plenária do CEPA. 

Parágrafo único: no parecer deverá constar uma identificação resumida com as implicações éticas e os documentos que estão em estudo. 

ARTIGO 29 No caso de dúvidas específicas poderá ser convidado um consultor ad hoc para participar da análise do projeto, pertencente ou não a FACVEST. 

ARTIGO 30 Caso o relator se declare impedido de emitir parecer sobre o processo, deverá incluir nos autos a justificativa e devolvê-lo à Coordenação do CEPA no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar do recebimento do processo, para que a Coordenação proceda sua redistribuição. 

Parágrafo único: Caso o relator fique impedido de comparecer à reunião, a Coordenação do CEPA poderá proceder a apresentação do relato. 

ARTIGO 31 A avaliação de cada protocolo/projeto culminará com seu enquadramento em uma das seguintes categorias: 

a) aprovado; 

b) com pendência, quando o protocolo/projeto possuir aspectos específicos que requeiram melhor definição. Neste caso, poderá haver necessidade de revisão do protocolo/projeto, que deverá ser atendida em 60 (sessenta) dias pelo responsável do projeto; 

c) retirado, quando, transcorrido o prazo, e o protocolo/projeto permanecer com Pendência; 

d) não aprovado, quando o protocolo/projeto ferir os aspectos vigentes. 
CAPÍTULO V – DISPOSIÇOES GERAIS 

ARTIGO 32 O CEPA/FACVEST tem sua sede localizada no Campus da FACVEST. 

ARTIGO 33 Os membros do CEPA/FACVEST, no exercício de suas atribuições, terão independência e autonomia na tomada de decisões. Portanto: 

a) deverão manter sob caráter confidencial as informações recebidas; 

b) não poderão sofrer qualquer tipo de pressão por parte de superiores hierárquicos e nem pelos interessados no projeto; 

c) não deverão estar submetidos a conflitos de interesses; 

d) deverão isentar-se de qualquer outro tipo de vantagens pessoais ou de grupo, resultantes de suas atividades; 

e) deverão isentar-se da tomada de decisão, quando diretamente envolvidos em um projeto em exame.
ARTIGO 34 Das decisões proferidas pelo CEPA/FACVEST caberá recurso ao Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal -CONCEA. 

ARTIGO 35 O CEPA deverá protocolar e manter em arquivo os projetos analisados (aprovados ou não) por pelo menos 5 anos e depois enviados ao arquivo permanente. 

ARTIGO 36 O CEPA deverá manter cadastro dos profissionais que realizam procedimentos com animais, no âmbito da FACVEST. 

ARTIGO 37 O CEPA/FACVEST poderá apreciar notificações de abusos que comprometam os princípios éticos nas atividades didático/científicas que envolvam animais, e que sejam credenciadas pela Comissão, apurando os fatos e tomando as providências cabíveis. 

ARTIGO 38 O CEPA/FACVEST, em caso de denúncias de irregularidades de natureza ética e alheios aos projetos credenciados, requererá à direção da Unidade ou à Coordenação providências cabíveis. 

Parágrafo Único: Constatando qualquer procedimento em descumprimento a legislação vigente na execução de atividade de ensino e pesquisa, o CEPA determinará a paralisação de sua execução, até que a irregularidade seja sanada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

ARTIGO 39 O presente Regimento é complementado por normas internas, instruções e outros atos regulamentares que forem expedidos. 

ARTIGO 40 O presente Regimento somente poderá ser alterado por proposta de pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros da CEPA/FACVEST. 

ARTIGO 41 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão resolvidos pela Coordenação e, em grau de recurso pela Reitoria da FACVEST, ouvida a Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão da FACVEST. 

ARTIGO 42 O CEPA deverá encaminhar anualmente relatório de atividades aos órgãos competentes, relacionados à Ética e Bem Estar Animal. 

ARTIGO 43 No caso de projetos multicêntricos, multidepartamentais ou multidisciplinares, o encaminhamento deverá ser feito em conjunto por todos os participantes. 

ARTIGO 44 O presente regimento Interno entrará em vigor imediatamente após sua aprovação em reunião plenária. 

Lages, 14 de janeiro de 2013
